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INFORMATIVO Nº 10 - JANEIRO/ 2011
1 – GAEMA LITORAL NORTE AJUIZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMBATENDO CONSTRUÇÃO IRREGULAR EM APP

A exemplar Inicial da ação exigiu busca, entre outras medidas, a recuperação da vegetação suprimida, mediante apresentação de projeto, a obrigação de cessar a atividade degradadora, bem como o pagamento de indenização, a ser quantificada em perícia, referente aos eventuais danos ambientais irreparáveis, tudo levando-se em conta a responsabilidade objetiva ambiental.

A íntegra da ACP encontra-se disponível no sistema SISMPINTEGRADO, sob o Nº MP 41.0677.0000004/2011-5. 

____________________________________________________________________________________

2 – A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMERICANA INTERPÕE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM ACP CONTRA DECISÃO DE INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA E OBTÉM PROVIMENTO NA INSTÂNCIA SUPERIOR

A Ação Civil Pública proposta combate a ocupação irregular em área de preservação permanente da Fazenda Santa Lúcia com o plantio de cana-de-açúcar e de pastagem. O Agravo de Instrumento, por sua vez, demonstrou de maneira magistral a existência do “periculum in mora” no caso tratado, convencendo o Tribunal a reformar a decisão a quo.

A ACP, bem como o Agravo de Instrumento e a decisão encontram-se na página do Ministério Público, pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Agravos de Instrumento

____________________________________________________________________________________

3 – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERTÃOZINHO AJUÍZA AÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRA A MUNICIPALIDADE PELO DESCUMPRIMENTO DE TAC QUE PREVIA A CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE LAGOA DE TRATAMENTO DE ESGOTO NA CIDADE

A inércia da executada, bem como o descumprimento injustificado e reiterado por três vezes do acordo celebrado impulsionaram a Promotoria de Justiça a pleitear a execução judicial do título executivo, que prevê, entre outros, multa cominatória contabilizada no valor de R$ 1.410.453,79.

Os termos da Ação de Execução proposta encontra-se disponível no sistema SISMPINTEGRADO, sob o Nº MP 41.0447.0000019/2011-2

____________________________________________________________________________________

4 – AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR É PROPOSTA PELO GAEMA NÚCLEO VALE DO RIBEIRA PARA COMBATER DEGRADAÇÃO AMBIENTAL EM ÁREA DO BIOMA MATA ATLÂNTICA

Fundada na comprovada prática de supressão de vegetação de Mata Atlântica, totalmente inserida em APP, bem como na introdução e manutenção ilícita de vegetação exótica, consistente em plantação de bananeira, uso irregular de agrotóxicos, com possível contaminação das águas do Rio das Minas e na ausência de averbação e preservação de área de reserva legal, em imóvel parcialmente inserido no Parque Estadual do LAGAMAR, a primorosa inicial da Ação Civil Pública exige medidas imediatas para a proteção ambiental da área, bem como reparação integral dos danos ambientais causados e indenização pelas eventuais lesões por aqueles eventualmente não passíveis de recuperação.

O inteiro teor encontra-se disponível no SISMP INTEGRADO, sob o Nº MP 41.0229.0000003/2011-8.

____________________________________________________________________________________

5 – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTOS PROMOVE AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA EMPRESA QUE MANTINHA DEPÓSITO IRREGULAR DE MADEIRA NATIVA SERRADA

Diante da apreensão de 54m³ de madeira nativa sem a documentação legal necessária e da inércia da empresa investigada quanto à manifestação de interesse na celebração de acordo para a resolução extrajudicial do caso, a Promotoria de Justiça de Santos não hesitou em acionar o Poder Judiciários por meio das vias legais para a devida responsabilização pelos danos ambientais causados. 

Confira o teor da inicial desta ação pelo SISMP INTEGRADO, através do Nº MP 41.0426.0000068/2011-6. 

____________________________________________________________________________________

6 – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MORRO AGUDO COMBATE CONSTRUÇÕES DE ALVENARIA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

As construções em APP, incluindo uma estrada asfaltada pela própria Municipalidade, deram ensejo à escorreita e minuciosa Ação Civil Pública da Promotoria de Morro Agudo, que exige, entre outros, a obrigação da Prefeitura Municipal daquele Município de derrubar as construções irregulares e recuperar a área de preservação permanente.

A inicial encontra-se disponível no sistema SISMP INTEGRADO, sob o Nº MP 41.0349.0000002/2011-7

____________________________________________________________________________________

7 – INTERVENÇÕES IRREGULARES NOS RECURSOS HÍDRICOS E EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE PROVOCAM A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA D’OESTE

A atuação ministerial, que teve como base as sucessivas intervenções irregulares no córrego Giovanetti, elenca uma série de irregularidades, tais como: canalização de trechos do curso d’água, implantação de passagem, aterro, terraplanagem, queima, supressão e impedimento de regeneração de vegetação em área de preservação permanente, surgimento de pontos de estrangulamento da vazão das águas, construção de parte de fábrica e muro divisório em APP, desconsideração de faixa de preservação permanente ao redor de reservatório artificial e existência de arruamento não oficial atingindo a área.

É possível conferir a íntegra desta inicial de ACP através do sistema SISMP INTEGRADO, sob o Nº MP 41.0417.0000068/2011-6

____________________________________________________________________________________

8 - LIMINAR OBRIGA O MUNICÍPIO DE ITIRAPINA A EXERCER DE FATO E EFICIENTEMENTE, SEU PODER DE POLÍCIA, ADOTANDO MEDIDAS PARA IMPEDIR NOVOS PARCELAMENTOS E CONSTRUÇÕES IRREGULARES NO “BAIRRO BROA”
A decisão foi concedida em 09/12/2010, nos autos da Ação Civil Pública proposta pela Promotoria de Justiça de Itirapina (Processo nº  283.01.2010.006919-0 (nº de ordem/controle 845/2010) – Vara única de Itirapina). Alega-se na ação que, a ausência de fiscalização, bem como a omissão da exigência do respectivo projeto de loteamento e desmembramento, ocorreu a falta do exercício do dever de polícia, acarretando para a Municipalidade a obrigação de regularizar o loteamento, realizando as obras faltantes. Portanto, o Município deverá regularizar o loteamento em questão adequando-o a Lei de Parcelamento do Solo no que tange às ocupações  até os limites que não avançam sobre áreas de preservação permanente, e extinguir, retirar, demolir todas as construções, obras ou formas de intervenção que tenham sido formados na área de preservação permanente no interior do loteamento e sua adjacências, inclusive nas margens da represa, bem como a recuperar todas as áreas com danos ambientais, para tanto apresentando plano de recuperação de área degradada, além de fiscalizar, manter e proteger a área a fim de evitar novas invasões, construções, obras e desmatamentos, e nela cessar imediatamente qualquer intervenção. Deverá, ainda, realizar o adequado projeto de recuperação e compensação ambiental no que toca a toda área ocupada pelo parcelamento do solo quanto ao perímetro não abrangido pela área de preservação permanente. 

A petição inicial de ACP e respectiva liminar, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Parcelamento do Solo.
____________________________________________________________________________________

9 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA INÉRCIA DA MUNICIPALIDADE NA ULTIMAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS QUE TRAMITAM A MAIS DE 10 ANOS RELACIONADOS COM OCUPAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS POR ESCOLAS DE SAMBA
Alega-se na ação que, a inércia da Municipalidade permite que entidades carnavalescas utilizem bens públicos do patrimônio municipal sem respeito às formalidades legais (regular permissão de uso onerosa), e a atitude de retardar indevidamente a prática de ato de ofício (notificação e providências em face das demais agremiações que utilizam espaços públicos indevidamente e/ou que violam a lei de zoneamento), caracteriza ato de improbidade administrativa, determinando a remessa de representação à Promotoria de Justiça de Patrimonio Público e Social para a apuração das responsabilidades de servidores e autoridades, inclusive por prejuízo aos cofres público por não arrecadar receitas ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FUNCAD). 
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000001/2011-0.
____________________________________________________________________________________

10 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE JANDIRA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A ELIMINAÇÃO DA SITUAÇÃO DE RISCOS E REMOÇÃO DOS OCUPANTES DAS ÁREAS DE RISCOS 

Alega-se na ação que, a Municipalidade foi omissa, pois não fiscalizou com eficácia a construção das moradias na Rua Manoel Alves dos Santos, permitindo a edificação deficiente das mesmas em local impróprio, colocando em risco os moradores, descumprindo o dever de garantir a segurança, bem estar e qualidade de vida aos moradores, além do desatendimento da função social da cidade. Destarte, patente o dever do Município em eliminar os riscos e, se necessário, outorgar alojamento provisório enquanto perdurar a situação, garantindo o direito à segurança, bem-estar e qualidade de vida aos moradores, além de cumprir sua obrigação no tocante ao desenvolvimento das funções sociais da cidade.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0312.0000005/2011-1.
____________________________________________________________________________________

11 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE VALINHOS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DE LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE QUE RESTRINGE A ALTURA DAS EDIFICAÇÕES – APRESENTAÇÃO DE NOVO PROJETO CONTRÁRIO A LEGISLAÇÃO VIGENTE – NÃO OCORRÊNCIA DE DIREITO DE PROTOCOLO E DIREITO ADQUIRIDO 

Alega-se na ação que, na vigência da lei de zoneamento anterior não havia restrições de altura, permitindo a verticalização, sendo que a nova lei restringiu a construção na área de no máximo 2 (dois) pavimentos.  E no caso, o empreendimento que se pretende construir é dotado de 3 torres de 25 andares cada uma, totalizando 570 apartamentos, em área onde a limitação urbanística é para imóveis com no máximo 2 pavimentos que, certamente gerará impacto ambiental e urbanístico negativo para vizinhança.
Aponta-se, ainda, que o empreendedor não resguarda do chamado “direito de protocolo”, visto que apresentou novo projeto contrário a legislação vigente e, que a licença expedida, nesta perspectiva, ofende a lei municipal vigente ao tempo da apresentação do projeto e da aprovação, e, portanto, irregular. 
Também foi apontado para necessidade de estudo de impacto de vizinhança, contemplando os efeitos positivos e negativos da construção de empreendimento desse porte no local, seja quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise dos equipamentos urbanos e comunitários, seja quanto à geração de tráfego e demanda por transporte público, bem como da necessidade de realização de audiência pública.
Em 07/01/2011, foi concedida medida liminar para suspender o registro do empreendimento, bem assim a venda preliminar ou início das obras no local.
A petição inicial da ACP e respectiva liminar poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0466.0000048/2010-3.
____________________________________________________________________________________

12 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE AGUAÍ PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE FALTA DE SEGURANÇA NO EDIFÍCIO DO FÓRUM DA COMARCA DE AGUAÍ

Alega-se na ação que, o funcionamento do prédio do Fórum afronta o padrão de segurança contra incêndios, e, por conseqüência, viola direitos individuais e sociais, principalmente dos funcionários e da população que freqüenta o citado prédio, que não ostenta o necessário licenciamento do Corpo de Bombeiros para funcionamento.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0183.0000044/2010-9.
____________________________________________________________________________________

13 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE ITAPECERICA DA SERRA CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE PARA REMOÇÃO DOS MORADORES DAS ÁREAS DE RISCO, BEM COMO ABRIGAMENTO DOS MESMOS E RECUPERAÇÃO DO LOCAL DO FATO 
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0293.0000082/2010-4.
____________________________________________________________________________________

14 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE ITAPECERICA DA SERRA CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE PARA RETIFICAR DECRETO MUNICIPAL A FIM DE IMPEDIR A COBRANÇA DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS NAS VIAS NOS DIAS DE FESTA DE RODEIO 
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0293.0000052/2010-3.
____________________________________________________________________________________

15 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE ITAPECERICA DA SERRA CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE PARA ADOÇÃO DAS MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA O CUMPRIMENTO DA LEI MUNICIPAL N.º 636/90, REALIZANDO AS DEVIDAS OBRAS PARA QUE SEJA CUMPRIDA A METRAGEM EXIGIDA PARA A CALÇADA EM RELAÇÃO À AV. XV DE NOVEMBRO NO TRECHO EM FRENTE AO PRÉDIO ATUAL DO INSS
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0293.0000106/2010-1.
____________________________________________________________________________________

16 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE FRANCA CELEBROU DIVERSOS TACs RELACIONADOS COM SEGURANÇA EM EDIFICAÇÕES – TEMPLOS, CLUBES, ACADEMIAS E OUTROS ESTABELECIMENTOS 
Os TACs poderão ser acessados através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS, por ex.  nºs 51.0722.0000441/2010-3, 51.0722.0000470/2010-0, 51.0722.0000471/2010-4, 51.0722.0000511/2010-1, 51.0722.0000533/2010-7, 51.0722.0000535/2010-6, 51.0722.0000537/2010-5, 51.0722.0000688/2010-6 etc.

____________________________________________________________________________________

17 - SENTENÇA DETERMINA A RETIRADA DE PORTÕES E CANCELAS DO LOTEAMENTO JARDIM GRAMADO NO MUNICÍPIO DE COTIA 
Sentença julga a ação PARCIALMENTE PROCEDENTE, determinando a retirada dos portões instalados nas ruas Muriaé, Jataí e Paraíba, da cancela instalada junto à guarita situada na rua Altair Martins, na entrada do loteamento, e da cancela instalada junto à guarita situada na rua Minas Gerais, no prazo de trinta dias, sob pena de multa. A ACP foi proposta pela Promotoria de Justiça de Cotia contra o MUNICÍPIO DE COTIA, que tinha por objeto compelir a remoção e destruição de todas as cancelas e/ou portões existentes no bolsão residencial situado no loteamento denominado Jardim Gramado. Alegou-se na ação que tal prática seria ilícita, porque atentatória à liberdade de locomoção.

A sentença, poderá ser acessada através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Kits > Urbanismo > Loteamento Fechado > Fechamento de Ruas ou Bolsões Residenciais > Sentenças.
____________________________________________________________________________________

JURISPRUDÊNCIA
1 – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO OBTÉM PROVIMENTO EM RECURSO ESPECIAL PERANTE O STJ PARA DETERMINAR O REGULAR PROCESSAMENTO DE ACP QUE OBJETIVAVA A PROTEÇÃO DA SERRA DO GUARURU, NO GUARUJÁ 

O acórdão do C. STJ afastou a decisão anterior do Tribunal de Justiça de São Paulo, entendendo que no caso em tela, estaria plenamente configurado o caráter incidental do pedido declaratório de inconstitucionalidade contido na ACP, haja vista os fatos concretos narrados na Inicial como causa de pedir, restando escorreita a propositura de Ação Civil Pública. 

A singular decisão ainda relata de modo preciso a trajetória de degradações na região da Serra do Guaruru e toda a sua amplitude, bem como a lídima atuação do Parquet na tentativa de recuperação e preservação do local.
O inteiro teor da decisão encontra-se disponível no site do MPSP, através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos 

____________________________________________________________________________________

2 – STJ MANTÉM DECISÃO DE CONDENAÇÃO A EMPRESA DE AGROPECUÁRIA PELO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PELA MORTANDADE DE PÁSSAROS DECORRENTE DO USO IRREGULAR DE AGROTÓXICOS

Segundo a ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra a Fazenda Guaicuhy Agropecuária Ltda., a ré seria responsável por dano ambiental pelo uso de  agrotóxico  ilegal  –  Furadan  –  que  teria  causado  grande mortandade de pássaros.

Nas palavras do Eminente Relator Ministro Castro Meira:

 “(...) 

3. O  pedido  de  recomposição  da  fauna  in  loco  constante  da  inicial  expressa  a necessidade  de  que  a  totalidade  do  dano  ambiental  seja  sanada,  não  se  admitindo interpretação outra que reduza a amplitude do conceito de meio ambiente.

4. Não houve violação do artigo 6º, caput, da LICC, porquanto a Corte de origem apenas  valeu-se  dos  parâmetros  estabelecidos  no  Decreto  Federal  nº  3.179/99  para justificar  a  razoabilidade  da  sentença  que  condenou  a  recorrente  a  pagar  a  multa ambiental fixada em R$ 150.000,00
5.  O valor da condenação por dano ambiental não se exaure com a simples mensuração matemática  do  valor  dos  pássaros mortos, mas  deve  também  considerar  o grau de desequilíbrio ecológico causado.
6. Recurso especial não provido.”
O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Fauna

3 - STJ MANTÉM DECISÃO MONOCRÁTICA DE PROIBIÇÃO PARA CONTINUIDADE DE OBRAS DE EMPREENDIMENTO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

Com a acertada decisão, o Superior Tribunal de Justiça restabeleceu os efeitos de liminar concedida pela 2ª Vara da Comarca de Aquiraz (CE) que determinou a interrupção do fornecimento de água e de energia elétrica para a construção do empreendimento Reserva Dunnas, bem como a comercialização ou propaganda de quaisquer unidades residenciais ou bens relativos ao projeto, que está sendo instalado na zona de proteção integral da Área de Proteção Ambiental do Rio Pacoti, em Aquiraz.
Nas prudentes palavras do E. Ministro Ari Pargendler: 

“(...)Em matéria de meio ambiente, vigora o princípio da precaução que,  em  situações  como  a  dos  autos,  recomenda  a  paralisação  das obras  porque  os  danos  por  elas  causados  podem  ser  irreversíveis acaso a demanda seja ao final julgada procedente.”

A decisão está acessível para leitura no site do MPSP através do caminho: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente

4 – STJ MANTÉM POSIÇÃO DE QUE O MUNICÍPIO É RESPONSÁVEL PELO FORNECIMENTO DE ÁGUA E DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

Nos autos da Suspensão de Liminar e de Sentença nº 1.317/SC, o C. Superior Tribunal de Justiça considerou legítima a retomada dos serviços de abastecimento de água e esgoto pela Municipalidade de Porto Belo, após longo período de transferência dessa responsabilidade à Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – Casan. A denunciação do convênio existente ocorreu através de retomada judicial dos serviços, fundada na inadimplência da contratada. Nas graduadas palavras do Relator Ministro Ari Pangendler:

“A manutenção do statu quo é, em princípio, a precaução a ser seguida em casos desta natureza. Hoje, os serviços disputados estão a cargo do Município de Porto Belo, e os argumentos desenvolvidos para transferi-los para a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - Casan não parecem bastantes.(...) Os recursos para ampliar a rede de água e de tratamento de esgotos, se efetivamente disponíveis,  tardaram na  percepção  e quem é responsável  pela  prestação  dos 

respectivos serviços, o Município de Porto Belo. O efeito multiplicador constitui problema da Companhia de Águas e Saneamento - Casan, não sendo obrigação dos munícipes de Porto Belo contribuir  para  a  manutenção de serviços públicos de outros municípios.”
A decisão monocrática está passível de leitura pelo site do MPSP, através do caminho: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Saneamento – Tratamento de Esgoto

5 - STF DECIDIU QUE NÃO HÁ USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL PROFERIDA EM ACP, BEM COMO REITERA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ACERCA DA IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO
A ementa oficial está assim redigida: 

“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. ALEGADA USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO DIRETOR MUNICIPAL: INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” 

(STF - AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO 8336/RS, J. 18/08/2010, Relatora Min. Cármen Lúcia).
Transcrevemos trecho do acórdão:

“Nessa linha, ‘não usurpa a competência do Supremo Tribunal Federal a declaração incidental de inconstitucionalidade de lei municipal, proferida (...) em ação civil pública. Especialmente quando não demonstrado que o objeto do pedido era tão-somente a inconstitucionalidade da lei’ (AI 476.058-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, 1ª Turma, DJ 15.6.2007).” 

A ação civil pública foi proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul tendo por objeto à declaração de nulidade do alvará concedido e a proibição no deferimento de novos alvarás para a construção de edifícios residenciais superiores a vinte e um andares, sem estudo prévio de impacto ambiental, ou ainda, de alteração formal do Plano Diretor.

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo. 
____________________________________________________________________________________

6 - STF JULGARÁ OBRIGATORIEDADE DE PLANO DIRETOR PARA POLÍTICA DE ORDENAMENTO URBANO
O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a existência de repercussão geral em processo sobre a obrigatoriedade de plano diretor como instrumento de política de ordenamento urbano. O instituto da repercussão geral é dado a temas relevantes do ponto de vista social, econômico, político ou jurídico.

O processo em questão é um Recurso Extraordinário (RE 607940) em que o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) contesta decisão judicial que julgou constitucional a Lei Complementar Distrital 710/05, sobre projetos urbanísticos para condomínios fechados. A decisão questionada foi tomada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT).

Segundo o MPDFT, a norma distrital estabelece regras isoladas para o estabelecimento de condomínios fechados, permitindo que sejam criados de forma descontextualizada de estudos urbanísticos globais.

A consequência disso, alega o MPDFT no recurso, é a violação de dispositivos constitucionais que tratam de política urbana e determinam a aprovação de plano diretor como instrumento básico de política de desenvolvimento e expansão urbana para cidades com mais de 20 mil habitantes (parágrafos 1º e 2º do artigo 182 da Constituição).

“Nessa contextura, tenho que a questão constitucional debatida na causa em exame – obrigatoriedade do plano diretor como instrumento da política de ordenamento urbano – ultrapassa os interesses das partes”, argumentou o relator do processo, ministro Ayres Britto, ao reconhecer a existência de repercussão geral na matéria.

Ele complementou que “a tese a ser fixada pelo Supremo Tribunal Federal orientará a política de desenvolvimento urbano a ser executada por todos os municípios brasileiros”.

A decisão que reconheceu a repercussão geral foi tomada por maioria de votos. A partir do momento  em que o Supremo decidir o mérito da questão, o entendimento poderá ser aplicado em todos os recursos extraordinários propostos nos tribunais do país.

RR/AL//GAB

Processos relacionados: RE 607940
Fonte: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=169857 – acesso em 21/01/2011

____________________________________________________________________________________

7 - STJ NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E TITULARES DE LOTES DO EMPREENDIMENTO IPANEMA ITANHAÉM, POR AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
O recurso foi interposto contra v. acórdão do E.TJSP que julgou a ACP procedente, reconhecendo que a Associação não pode apropriar de bem de uso comum do povo (ruas), bem como pela legitimidade do MP e cabimento de ACP. A ação foi proposta pela Promotoria de Justiça de Itanhaém, visando a demolição dos muros e portarias que circundam o Loteamento “Balneário Santista”, denominado de Condomínio “Ipanema Itanhaém”, bem como a demolição de construções realizadas na Av. Beira Mar, bem de uso comum do povo, assim como a proibição de erigir novos obstáculos ou adotar medidas restritivas à livre circulação de populares no interior do loteamento.
A ementa oficial da Apelação está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LOTEAMENTO TRANSFORMADO EM CONDOMÍNIO FECHADO - AÇÃO CIVIL CABÍVEL, POIS TEM POR FINALIDADE A PROTEÇÃO DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS DE QUE SÃO TITULARES UMA COMUNIDADE INDETERMINADA E INDETERMINÁVEL DE CIDADÃOS, QUE FICARAM PRIVADOS DA LOCOMOÇÃO NOS LIMITES INTERNOS DO LOTEAMENTO - LEI MUNICIPAL QUE, MEDIANTE CONCESSÃO DE USO, TRANSFERIU À RÉ A MANUTENÇÃO CONSERVAÇÃO E REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, ALI ESPECIFICADOS - TODAVIA, RESSALVA QUE A RÉ NÃO PODERÁ IMPEDIR A LOCOMOÇÃO DE QUALQUER PESSOA NAS ÁREAS INTERNAS DO LOTEAMENTO - TORNA-SE, POIS, INCOMPATÍVEL COM ESSA GARANTIA CONSTITUCIONAL A CONSTRUÇÃO DE PORTÕES E/OU CANCELAS E O DESCUMPRIMENTO DESSA NORMA ACARRETARÁ O CANCELAMENTO DA CONCESSÃO - AÇÃO PROCEDENTE - PROVIDO O RECURSO MINISTERIAL, PREJUDICADO O APELO DA RÉ.” - (TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 721.711-5 – Itanhaém – j. 11/02/2008 – Rel. Pires de Araújo)
Os acórdãos proferidos no AgRgRESP nº 1.167.961-SP-STJ e na Ap. nº 721.711-5-TJSP poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Kits > Urbanismo > Loteamento Fechado > Fechamento de Ruas > Jurisprudência.
____________________________________________________________________________________

8 - TJSP REITERA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE E DO STJ, RECONHECENDO O PODER-DEVER DO MUNICÍPIO DE FISCALIZAR O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PUBLICA AMBIENTAL - LOTEAMENTO CLANDESTINO – RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO - LEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA - PODER-DEVER INSCULPIDO NO ARTIGO 40, DA LEI N° 6.766/79 - PRECEDENTES DA CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE DO TJSP E DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO QUE SE OMITIU NO EXERCÍCIO DE SEU PODER-DEVER DE POLÍCIA - APELO MINISTERIAL PROVIDO. “ - (TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 994.06.111234-3 – São Paulo – j. 26/12/2010 – Rel. Renato Nalini).
No mesmo sentido: TJSP-994.07.016431-0, j. 25/11/10

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

9 - TJSP RECONHECE QUE É DEVER DO MUNICÍPIO PROVIDENCIAR A REMOÇÃO DOS MORADORES DE ÁREAS COM IMINENTE RISCO DE DESLIZAMENTOS, LOCALIZADAS NA FAVELA VILA NOVA GALVÃO, COM CONSEQÜENTE ALOJAMENTO DAS FAMÍLIAS DESLOCADAS, BEM COMO DETERMINA O MONITORAMENTO DAS ÁREAS POR PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS.
Parte da ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - OCUPAÇÕES IRREGULARES EM ÁREA DE RISCO - DEVER DO MUNICÍPIO DE ALOJAMENTO DOS OCUPANTES - DIREITO À MORADIA DIGNA QUE FOI ERIGIDO COMO DIREITO FUNDAMENTAL - PODER PÚBLICO MUNICIPAL QUE POSSUI PAPEL CENTRAL NA GARANTIA DESTE DIREITO, QUE POSSUI APLICAÇÃO IMEDIATA, A TEOR DO ART. 5º , § 1º, DA CF/88 - RECURSOS DESPROVIDOS NESTE PONTO” - (TJSP- APELAÇÃO CÍVEL Nº 994.07.180585-2-São Paulo – j. 25/11/2010 – Rel. Renato Nalini).
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

10 - TJSP RECONHECE A RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO EM REGULARIZAR LOTEAMENTO OU PARCELAMENTOS IRREGULARES, CASO O LOTEADOR NÃO O FAÇA, EM  DECORRÊNCIA DO SEU PODER-DEVER DE ORDENAR O SOLO URBANO E NÃO PERMITIR A SOLIDIFICAÇÃO DE TAIS SITUAÇÕES
O acórdão foi assim ementado pelo CAO: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. Mauá. Loteamento Vila Nova Mauá. Obrigação de fazer e não fazer. Regularização do loteamento. Legitimidade do Ministério Público para a defesa de interesses individuais homogêneos dos compradores, efetivos e potenciais dos lotes ditos irregulares, bem como na defesa do meio ambiente urbano. Legitimidade passiva - vendedores dos lotes desmembrados. Responsabilidade da Prefeitura, se o loteador não o fez, cabe a ela regularizar os loteamentos e parcelamentos irregulares, como decorrência de seu poder-dever de ordenar o solo urbano e não permitir a solidificação de tais situações. Diferenciação entre a conduta administrativa de ação e de reação; aquela trazendo uma inovação ao então inexistente, um acréscimo à atividade administrativa e um presumido acréscimo ao bem público; esta reagindo à conduta anterior de seus agentes ou de terceiros de modo que a discrição para a ação é ampla; a discrição para a reação é quase nenhuma.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL n° 994.07.055684-6 – Mauá - j. 04/11/10 – Rel. Torres de Carvalho)

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

LEGISLAÇÃO

Resolução CONAMA nº 428, de 17 de dezembro de 2010
Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação (UC), de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência do órgão responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências. - OBS.: REVOGA as Resoluções CONAMA n°s 10/1988, 11/1987, 12/1988, 13/ 1990; bem como o inciso II, do art. 2º e §1º do art. 4º da Resolução CONAMA nº 347/2004, e o parágrafo único do art. 3º da Resolução CONAMA nº 378/2006.

Resolução Conjunta SMA/SAA Nº 06, de 20 de dezembro de 2010 
Dispõe sobre o licenciamento ambiental para atividades agropecuárias no Estado de São Paulo.
Resolução SMA nº 121, de 22 de dezembro de 2010 
Estabelece critérios e procedimentos para licenciamento ambiental prévio de destilarias de etanol e usinas de açúcar, e dá outras providências. - (OBS.: REVOGA a Resolução SMA nº 42/06)
Resolução SMA nº 123, de 24 de dezembro de 2010 
Define as diretrizes para a execução do Projeto Mina D’água - Projeto de Pagamento por Serviços Ambientais, na modalidade proteção de nascentes, no âmbito do Programa de Remanescentes Florestais, e revoga a Resolução SMA nº 61, de 24 de junho de 2010.
RESOLUÇÃO SMA Nº 130 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010
Dispõe sobre a criação do Sistema de Informações de Recuperação de Áreas Mineradas - SIRAM e sobre a ampliação de trabalhos de revegetação como medida mitigadora dos impactos ambientais causados por empreendimentos de mineração no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas. – (OBS.: REVOGA A RESOLUÇÃO SMA nº 28/10) 
Resolução SMA nº 131, de 30 de dezembro de 2010 
Altera os artigos 2º, 3,4º e 5º e acrescenta o artigo 5ºA a Resolução SMA nº 24, de 30 de março de 2010, que estabelece a relação de produtos geradores de resíduos de significativo impacto ambiental no Estado de São Paulo.
Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010
Dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas; cria o Fundo Social - FS e dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera dispositivos da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras providências. (OBS. Vide Decreto nº 7403/10)
Decreto nº 7.403, de 23 de dezembro de 2010
Estabelece regra de transição para destinação das parcelas de royalties e de participação especial devidas à administração direta da União em função da produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos em áreas do pré-sal contratadas sob o regime de concessão, de que trata o § 2o do art. 49 da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010.
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OUTROS 
1 - COORDENADORIA DO CAO CÍVEL DA ÁREA DE URBANISMO E DE MEIO AMBIENTE VISITARAM ATIBAIA PARA DEBATER OS PROBLEMAS DE ENCHENTES NA REGIÃO 
Em 13/01/2011, com a mobilização dos Promotores de Justiça Coordenadores do CAOUMA, Dra Karina Keiko Kamei e Dr Mário Augusto Vicente Malaquias, bem como do ATP Djalma Luiz Sanches, foram realizadas vistorias em diversos locais de inundação, assim como na barragem do Bairro da Usina e promovida reunião com o Promotor de Justiça de Habitação e Urbanismo da Comarca, representantes da Prefeitura e do DAEE.

____________________________________________________________________________________
2 - REUNIÃO DE TRABALHO DE 17/01/2011, REALIZADA DAS DEPENDÊNCIAS DO CENTRO DE APOIO CÍVEL, ABORDOU O TEMA DAS ENCHENTES NA REGIÃO DO RESERVATÓRIO PAIVA CASTRO
Os debates tiveram a participação de Coordenadores do CAO Cível, de membros do Ministério Público da região atingida, bem como do ATP Djalma Luiz Sanches e de representantes da SABESP e do DAEE. 

As minúcias e discussões podem ser conferidas pela ata de reunião, disponível pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Destaques

____________________________________________________________________________________
3 - A REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE SÃO PAULO FOI O TEMA DA REUNIÃO DE TRABALHO DE 28/01/2011 
Promovida pelo Centro de Apoio Cível da área de Habitação e Urbanismo, a reunião, sob a presidência do Coordenador-Geral do CAO Cível, Dr Jorge Luiz Ussier, teve a presença de Promotores de Justiça Coordenadores do CAO Cível de diversas áreas, bem como de Promotores de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital, representantes do IPT e do Movimento Defenda São Paulo. O encontro encerrou-se com positivo prognóstico acerca dos trabalhos futuros, a serem realizados em conjunto com os profissionais das múltiplas áreas presentes.

____________________________________________________________________________________
4 - CONVIDADAS, AS PROFESSORAS DOUTORAS YARA SCHAEFFER-NOVELLI ( IOUSP E INSTITUTO BIOMABRASIL) E MARÍLIA CUNHA LIGNON (INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS – INPE) FIZERAM BRILHANTE APRESENTAÇÃO HISTÓRICA E TÉCNICA SOBRE A BARRAGEM DO VALO GRANDE E SUAS CONSEQUÊNCIAS
Ocorrida em 31/01/2011, nas dependências do Centro de Apoio Cível, a reunião contou com a participação ilustre das professoras doutoras Yara Schaeffer-Novelli e Marília Cunha Lignon, bem como da Promotora de Justiça Coordenadora do CAO Cível da área de Meio Ambiente, Dra Karina Keiko Kamei, do Promotor de Justiça Secretário do GAEMA – Núcleo Vale do Ribeira, Dr Nathan Glina, e dos ATPs Eduardo Pereira Lustosa e Roberto Varjabedian. As esclarecedoras apresentações servirão de norte fundamental à atuação ministerial no combate à degradação ambiental historicamente existente na região.

A ata desta reunião encontra-se disponível pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Destaques

____________________________________________________________________________________
5 - PARECER ELABORADO PELOS ATPS ROBERTO VARJABEDIAN E EDUARDO PEREIRA LUSTOSA TRAÇA PARALELO ENTRE AS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DO CÓDIGO FLORESTAL E AS RECENTES CATÁSTROFES NO RIO DE JANEIRO
O parecer diz respeito ao substitutivo aprovado pela Comissão Especial referente ao PL 1876/99 (relatoria do Deputado Aldo Rebelo), que promove alterações no Código Florestal (Lei 4.771/65), e seu papel lesivo na promoção e potencialização de catástrofes que ocorrem sistematicamente no Brasil, em várias regiões, associadas principalmente a deslizamentos de terra e enchentes, como vem sendo amplamente noticiado pela imprensa ao longo de décadas, e como se observou, novamente, a partir do dia 12 de janeiro de 2011, envolvendo a região serrana do Rio de Janeiro.
Em complementação, o ATP Roberto Varjabedian também elaborou uma Tabela Síntese, que consiste em uma comparação didática entre o Código Florestal atual e as alterações propostas pelo substitutivo aprovado pela Comissão Especial referente ao PL 1876/99 (relatoria do Deputado Aldo Rebelo), sem a pretensão, contudo, de esgotar o assunto.

O parecer elaborado, bem como a Tabela Síntese encontram-se disponíveis no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Destaques  

____________________________________________________________________________________
6 - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MEIO AMBIENTE (ABRAMPA) PROMOVERÁ CONGRESSO SUDESTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MEIO AMBIENTE - ATIVIDADES ECONÔMICAS E PROTEÇÃO AMBIENTAL, NOS DIAS 06 A 08 DE ABRIL DO CORRENTE ANO, NA CIDADE DE BELO HORIZONTE/MG
O evento será temático e terá caráter nacional, objetivando a discussão e compartilhamento de negociações ambientais e experiências bem sucedidas em temas atuais, tais como setor alcooleiro, mineração, silvicultura, celulose, hidrelétricas, licenciamento ambiental, Unidades de Conservação e compensação ambiental.
O convite encontra-se disponível também no site: http://www.abrampa.org.br/index.php
____________________________________________________________________________________
